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MINISTÉRIO DA FAZENDA	 •.4	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

QUINTA CÂMARA

Processo n°	 35011.003743/2006-91

Recurso n°	 143.651 Voluntário

Matéria	 Remuneração de Segurados: Parcelas em Folha de Pagamento.

Acórdão n°	 205-0.1205

Sessão de	 08 de outubro de 2008	 -
Recorrente ESTADO DO AMAZONAS - SECRETARIA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

E QUALIDADE DE ENSINO
•Recorrida DRP MANAUS / AM

-
Assunto: Contribuições Sociais Preyidenciárias

Período de apuração: 01/11/1999 a 30/04/2001
•

-	 Ementa: DECADÊNCIA. - - 	 .

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n°
08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212,
de 24/07/91, devendo, portanto, ser aplicadas as regras do Código
Tributário Nacional.

CARGO EM COMISSÃO. REGIME CONTRIBUTIVO.

Ao servidor Ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão
declarado em lei de livre nomeação e exoneração bem como de
outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o
regime geral de previdência social.

. Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por una * ie.oe de votos, rejeitadas as preliminares suscitadas e no mérito
negado provimento ao 1- G .o, os termos do voto do(a) Relator(a).

14â....,0
JULIO 1 ;:lí  EIRA GOMES

Presidente

/EIRA
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.,' • ' € LbiléIVEIRA,

Relator
/
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros, Marco André
Rainos Vieira Damião Cordeiro de Moraes, Manoel Coelho Arruda Junior, Adriana Sato, Liege
Lacroix Thomasi
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Manaus / AM, Decisão-Notificação (DN)
03.401.4/0252/2006, fls. 089 a 097, que julgou procedente o lançamento, efetuado pela
Notificação Fiscal de Lançamento de Débito (NFLD), por descumprimento de obrigação
tributária legal principal, fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 036 a 042, o
lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga aos segurados empregados, correspondentes a contribuição do segurado
(não descontada), da empresa, a contribuição para o financiamento dos . benefícios concedidos
em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrentes dos riscos ambientais
do trabalho (GILRAT).

Ainda segundo o RF, o presente lançamento refere-se a contribuições incidentes
sobre os serviços prestados pelos segurados contratados sob . a denominação "serviços
prestados". Esclarece, ainda, que o termo "serviços prestados" abrange pessoal contratado sem
lei especifica que ampare a contratação, para executar serviços ligados às atividades meio e fim
da secretaria (professores e administrativos), os quais preenchem os requisitos da relação de
emprego.

Ressalte-se, por fim, que este lançamento substitui lançamento anterior, lavrado
em 27/06/2003, anulado por presença de vício formal.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos da NFLD.	 -•

-
Em 08/11/2005 foi dada ciência à recorrente do Mandado de Procedimento

Fiscal (MPF) e do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos (TIAD).

Em 13/12/2005 foi dada ciência à recorrente do lançamento.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 050 a 066,
acompanhada de anexos.

A DRP analisou" o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0104 a.0110, acompanhado de anexos.

No recurso, a recorrente alega, em síntese, que:

1. Deve aplicar o prazo decadencial de cinco anos, previsto no CTN;

2. Devido a Lei 2.624, de 22/12/2000, os servidores que constam no
presente lançamento receberam prerrogativas de servidores estatutários;
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	 O nome do Procurador Geral do Estado deve ser retirado da lista de co-
responsáveis;

4.	 Requer, conhecimento do recuso e seu julgamento pela improcedência.

Posteriormente, a DRP emitiu contra-razões, onde, em síntese, mantém a
decisão proferida, enviando o processo ao Conselho de Recursos da Previdência Social
(CRPS).

•

É o Relatório.

• Voto

Conselheiro MARCELO OLIVEIRA, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e- passo ao exame das qüestões
preliminares suscitadas pela recorrente.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES 	 -

Preliminarmente, devemos verificar a ocorrência, ou não, da decadência.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconsfitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n o 8"S"cio inconstitucionais os parágrafo único do
artigo 5" do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91;
que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário".

• Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
_ provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante

. em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua 'revisão ou cancelamento, na fornia estabelecida
em lei.
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Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há que
serem observadas as regras previstas no CTN.

A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN.

A decadência decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, ou na extinção de
seu direito material.

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art. 150, §
4°, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, no
Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.

CTN:
•

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário
extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento
poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado,
por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data
em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela
notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória
indispensável ao lançamento."

•

Por não haver recolhimentos, a homologar, a rega relativa à decadência - que
deve ser aplicada ao caso - encontra-se no art. 173, I: o direito de constituir o crédito extingue-
se em cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido
efetuado o lançamento.

No lançamento, a ciência do sujeito passivo, no lançamento anulado, ocorreu em
06/2003 e o período do lançamento refere-se a fatos geradores ocorridos nas competências
11/1999 a04/2001.

Logo, não há competências a excluir.

• Por todo o exposto, rejeito as preliminares e passo ao exame do mérito.
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1i0 MÉRITO

Quanto ao mérito, a recorrente alega, em primeiro lugar, que os servidores estão
abrangido por legislação estadual, que os efetivou como servidores públicos vinculados a
Regime Estatutário próprio.

Ocorre que a partir da' Emenda Constitucional 20/1998 ficou muito claro a
. diferença e a possibilidade de integração ao Regime Estatutário.

CF/88: 

	

.	 -
Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente•
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto
neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional n" 41,
19.12.2003)

• •
-

Ressalte-se que titular de cargo efetivo é aquele aprovado previamente em
concurso público de provas ou de provas e títulos. A sua investidura é duradoura, assegurando-
se estabilidade ao servidor, após três anos de exercício, só podendo ser destituído por sentença
judicial transitada em julgado, processo administrativo disciplinar ou avaliação periódica de
desempenho desfavorável, garantida em qualquer caso a ampla defesa.

Portanto, não está garantido o regime próprio para pessoas fisicas que não se
caracterizem com essa definição.

A EC 20/1998, também, esclareceu e determinou o regime dos trabalhadores
vinculados à administração pública, que não são enquadrados ao regime estatutário.

CF/88: 

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dá s
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter
contributivo, observados critérios que preservem o equilíbrio
financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela

	

Emenda Constitucional n°20, de 15/12/98)	 •

á' 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão
declarado em lei de livre nbmeação e exoneração bem como de outro
cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de
previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 20, de
15/12/98)
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Conseqüentemente, fica claro, por dispositivo constitucional, que essas pessoas
não podem ser vinculadas a Regime Próprio de Previdência, mas sim ao Regime Geral de
Previdência Social.

•
Quanto à solicitada exclusão da lista de co-responsáveis, cabe esclarecer que a

relação de co-responsáveis, anexada aos autos pela Fiscalização, não tem corno escopo incluir
pessoas, físicas e/ou jurídicas, no pólo passivo da obrigação tributária, mas sim listar todas as
pessoas fisicas e jurídicas representantes legais do sujeito passivo que, eventualmente, poderão
ser responsabilizadas na esfera judicial, na hipótese de futura inscrição do débito em dívida
ativa, pois o chamamento dos responsáveis só ocorre em fase de execução fiscal, em
consonância com o parágrafo 3 2 do artigo 42 da Lei ri2 6.830/80, e após se verificarem
infrutíferas as tentativas de localização de bens da própria empresa.

A responsabilização somente ocorrerá por ordem judicial, nas hipóteses
previstas na lei e após o devido processo legal. O débito foi lançado somente contra a pessoa
jurídica e, neste momento, os citados não sofrerão restrições em seus direitos. Assim, esta
discussão é inócua na esfera administrativa, sendo mais apropriada na via da execução judicial,
na hipótese dos responsáveis serem convocados, por decisão judicial, para satisfação do-
crédito.

CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões Ào $ n: de o tubro de 2008
77,

CM,* OLIVEIRA
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